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SECRETARIA JURÍDICA 

EXMO. SR. PRhSIDENTE 	 PL 06712015 

A autoria da presénte Proposição é do vereador 

José Francisco Martitiez. 	 . 

Dispõe sobre alteração do • Artigo 4°, da Lei n° 

10.478, dê 24 de junho de 2013— Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de rede de 

Sprinklers de prevenção e combate a incêndios, e dá outras providências. 

O art. 4° da Lei n°10478, de 2015, passa a vigorar 

coffl a seguintë redação: o disposto nesta 'Lei não se aplica as construções aprovadas antes 

dí vigência destat  Lei,: desde que possuam Auto de Vistoria e respectivo projeto contra 

incêndio aprovados pelo Corpo de Bombeiros, não §e exime ainda os responsáveis do 

cumprimento de toda a legislação aplicável (Art. 1 0); cláusula de despesa (Art. 21); vigência. 

da Lei (Árt. 30). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 
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Verifica-se que este PL tem o intuito de 

estabelecer exceção a aplicação da Lei n° 10478, de 2013, não se aplicando a mesma as 

construções aprovadas antes da vigência desta Lei, desde que possuam Auto de Vistoria e 

respectivo projeto contra incêndio aprovados pelo Corpo de Bombeiros, não se exime ainda 

os responsável do cumprimento de toda a legislação aplicável; destaca-se que: 

Este PL encontra respaldo jurídico no Poder de 

Polícia, mais precisamente em um dos setores de atuação do aludido Poder, que é a polícia 

das construções, o qual tem suas balizas doutrinárias conforme o magistério de Hely Lopes 

Meireiles, em sua obra Direito Municipal Brasileiro, 15° edição, Malheiros Editores, São 

Paulo, 2006, páginas 484, 485, diz o saudoso mestre: 

A polícia das construções efetiva-sé pelo controle técnico funciona! 

da edflcação particular, tendo em vista a exigência de segurança 

O Poder municipal de controle das edificações decorre da 

Constituição Federal que outorga competência direta ao Município 

para promover o ordenamento de seu território, mediante 

planejamento e controle de uso, de parcelamento e da ocupação do 

solo urbano. 

Somando-se a retro exposição, reitera-seque estê 

PL encontra fundamento no poder de polícia administrativa, cujos contornos legais estão 

normatizados no Código Tributário Nacional, in verbis: 
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Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 

pública que, limitando ou, disciplinando direito, interesse ou 

liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de/ato, em razão de 

interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, à 

disciplina da produção  e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 

Público, à tranquilidade pública. ou ao respeito à propriedade e aos 

direi/os individuais ou coletivos.  

Verifica-se que a competência legiferante sobre a 

matéria que versa este P1, é concorrente entre os Poderes Legislativo e Executivo; bem 

corno o assunto em questão não está elencado no art. 38 e seus incisos da LOM, onde 

encontram-se descriminados os casos de competência privativa do Prefeito Municipal para 

deflagrar o processo legislativo. 

Face a todo o exposto, concluí-se que a presente 

Proposição encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a 

opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 07 de abril de 2.015. 
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